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TÍTULO:
A SEPARAÇÃO DE PODERES NA CONSTITUIÇÃO DOS ESTA-
DOS UNIDOS – DA REVOLUÇÃO AMERICANA AO CONSTI-
TUCIONALISMO DE JEFFERSON, MADISON E HAMILTON.

RESUMO: 
A Revolução Americana registrou uma intensa participação política po-
pular nos Estados da Confederação. Este período marcou a preferência 
pela doutrina da separação absoluta dos poderes, uma vez que o sistema 
de governo misto inglês permitiu que o clientelismo real corrompesse 
a independência do Parlamento, órgão supostamente responsável pela 
defesa das liberdades civis nas colônias. Porém, o engajamento do povo 
era condenado pela elite norte-americana, que liderou um movimen-
to de centralização do poder que fosse capaz de controlar o excesso 
de democracia local, identificado com a supremacia que as assembléias 
possuíam no âmbito estadual. Neste contexto surge a Constituição de 
1787, que funda suas bases na teoria dos freios e contrapesos como 
um método de fiscalização recíproca dos poderes, mas, com especial 
destaque, para o controle do Legislativo. O evento constitucional enfra-
queceu a virtude dos cidadãos, que se restringiu à atividade de expansão 
rumo à fronteira e criou um mecanismo de governo autônomo, que 
concentra a política na ação de uma elite dirigente e na relação entre os 
diferentes órgãos intra-estatais. O estudo da concepção de separação de 
poderes em Jefferson, Madison e Hamilton ajuda a esclarecer o modo 
com que o projeto constitucional de 1787 rompeu com a ideologia 
revolucionária.
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TÍTULO:
CARTOGRAFIA DA IMANÊNCIA: SPINOZA E AS FUNDAÇÕES 
ONTOLÓGICAS E ÉTICAS DA POLÍTICA E DO DIREITO
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RESUMO:
Este trabalho consiste em uma análise do pensamento de Spinoza, bus-
cando compreender as conexões existentes entre a ontologia, a ética, a 
política e o direito no interior das reflexões spinozanas. O objeto do 
trabalho envolve, portanto, a identificação das estruturas ontológicas e 
éticas da obra de Spinoza, explicitando-se as derivações político-jurídi-
cas que podem ser delineadas a partir de tais estruturas. Cabe ressaltar 
que o trabalho ora apresentado se preocupa em selecionar os aspectos 
ontológicos e éticos que possam reorientar determinadas noções polí-
ticas e jurídicas que a tradição do pensamento jurídico cristalizou, o 
que produziu um consenso sólido e consistente a respeito dos seguintes 
temas: os fundamentos transcendentes ou transcendentais do direito, 
a constituição do direito a partir de uma decisão livre e racional, a 
legitimidade do estado de exceção e a oposição entre ser e dever-ser. 
A finalidade da tese se orienta, portanto, pela exposição de conceitos 
spinozanos que são úteis para redefinir os termos nos quais tais noções 
consensuais se sustentam, visando a se conceber um horizonte alterna-
tivo para a intelecção de tais problemas.
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TÍTULO:
O DIREITO DE SER SI MESMO: A TUTELA DA IDENTIDADE 
PESSOAL NO ORDENAMENTO JURÍDICO BRASILEIRO

RESUMO: 
O Código Civil de 2002 inovou em relação ao antecessor, incluindo em 
seu corpo um capítulo dedicado aos direitos da personalidade. Ocorre, 
porém, que a forma tipificada de tais artigos se apresenta como insu-
ficiente para tutelar a personalidade, não só porque os dispositivos re-
produzem a técnica utilizada para a normatização dos direitos patrimo-
niais, mas principalmente por desconsiderar a abrangência do instituto 
ante a crescente e inelutável necessidade de tutela da pessoa humana. 
Em tais condições, entende-se que o princípio da dignidade da pessoa 
humana tem uma função protetiva irradiadora, servindo então ao es-
copo constitucional de uma tutela integral, o que implica sua conside-
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ração de uma forma mais efetiva no que tange à personalidade. É nessa 
seara que se considera a construção italiana de um “direito à identidade 
pessoal”, significando uma fórmula sintética para distinguir o sujeito 
do ponto de vista global, na multiplicidade de suas características espe-
cíficas e manifestações. O desrespeito à identidade pessoal se perpetra 
com a atribuição – mediante qualquer forma de deturpação – de atos, 
pensamentos ou afirmações que a contrariem, manifestando, assim, o 
interesse da pessoa em ver reconhecido o próprio patrimônio ideoló-
gico-cultural, constituído pelos seus pensamentos, opiniões, crenças, 
comportamentos que projetam no mundo da intersubjetividade, nas 
relações sociais. É em torno desse direito, ainda pouco explorado e 
conhecido no Brasil, mas de suma importância, que versa o presente 
trabalho, abordando sua origem, características, objeto e limites, e a 
garantia de sua tutela no ordenamento jurídico brasileiro.
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TÍTULO: 
O MODELO DEDUTIVO NA TEORIA DO RACIOCÍNIO JURÍ-
DICO DE NEIL MACCORMICK

RESUMO: 
Em 1978, Neil MacCormick publica o livro Legal Reasoning and Legal 
Theory com o principal objetivo de construir uma teoria do raciocínio 
jurídico (legal reasoning) descritiva e normativa que fosse compatível 
com o positivismo jurídico de H. L. A. Hart. O método utilizado para 
apresentar a teoria parte da reconstrução racional de casos concretos 
pré-selecionados. A análise das decisões judiciais oferece comprovações 
empíricas às teses de MacCormick e também indica o foco de sua teoria 
do raciocínio jurídico: o estudo do processo de justificação judicial. É 
com base nesse enfoque que o autor estabelece a divisão entre justifica-
ção de primeira ordem (first-order justification) e justificação de segun-
da ordem (second-order justification). A presente dissertação pretende 
analisar apenas a justificação de primeira ordem, que está relacionada 
com a correção formal do raciocínio judicial. O modelo adotado para 
avaliar essa característica é a dedução, em especial o silogismo hipotéti-
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co misto dos lógicos tradicionais. Para o autor escocês, a decisão judi-
cial que lograr subsumir as variáveis do caso concreto nos componentes 
universais do fato operativo da regra jurídica, derivando como conclu-
são a conseqüência normativa daquela mesma regra estará justificada 
em um Estado que promove a legalidade (Rule of Law).


